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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEJTURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N~ 08, DE 07 OE MARÇO OE 2019. 
"Crill o Comité ele Investimentos do Reclme Própria de P dlnci■ 

Social do Munlo:plo de 5.lo F~ncisa, do ·auó-PI". 

o PREFEITO !MUNICIPAL D( SÃO FRANCISCO DO PIAUÍ, Es~do do Piauí, n uso de 

suas atríbu[Ql!es legais e de acordo com as di~posíçõe, da Lei C.Omplementar Mu lcipal n• 

SOS/2016: 

DECRETA: 

Art. 11 Fica criado., na estrutura admfnlstratíva do Regime Pró,ptlo de 1Pre.vtdênda dai da 

Municipio de São Francisco do Piauf,PI, o COMITt OE INVESTIMfNTOS, órgão a xlliar ,110 

processo decisório de Implantação e ex.e~uçllo da polftlca de inves mento, e na de' niçlo dll 
aplicação dos recursos financeiros do RE>11ime Próprio de Pro?Yi dénci II Sacia • RPPS, 
observadas as condições de segurança, rentabilidade, so.Mncla, llql.lide1 e tr,n P$rêl'leia, 
c-0nforme Portaria MPS nt 519/2011 e suas alterações posteriores. 

Art. 21 O Comítê ê instrumento ne~rlo para prantir a COMistincia da I stão do5 
recursos e visa à manutenção do equilíbrio econõmico-financelro de seus ativos e ssivos. 

Art. ~ Compete ,10 Comitê de Investimento,: 

1 • Formular as pollticas dê 111~0 dos rec11r.sos; 
1 • Zelar pela exec~o da ptOll(amação eco'lÕmico-finan~ira dos valores patrfmo iais; 

UI • A11'81iat propows e, quando for o caso, submetendo aos órglos compet ntes para 

deliberação; 

IV• Sumfdlar o conselho do Reglme Próprio, fornecendo as Informações neces as para a 
tomada de decisões; 

V - Anat11,1r os cenários macroecon6mi00s. observando os passiveis refreicos no trtmõnlo 

do RPPS Muniápal; 

VI - Propor estratéglas de investimentos para um dtttrmlnado período; 

VII - Reav&Jiar as ei.tratégias de invest mentos, em dec.orrê{lC)ia de fatos njun~urais 

r ele1111ntes; 

VIII - Fomecer subsídios 1Para a e la ooração ou alteração da políti~ de ínvestimen s; 

IX - Acompanhar o grau de risco das op2raç6es, N1ponando tos genores do PPS e aos 

Conselhe.iros do Regime Próprio quai5quer situações de risco elevado; 

X - Acompanhar a, eitecução da politlca de investimentos; 
XI - :Debater trimestralmente o desempenho frente li meta atuar ai de rentabllid e; 

XII· Avaliar riscos potendals que podem lrnpacuir na carteira de investimentos. 

ltf de 

lnvestlmetttm o l!Jlercl;io de outras ltJi~ prfflstes n1 ltgldlçlg CQfl'elm, em ~•I 

a Portaria MPS nt 519/2011 e suas alterações posteriores 

M .- Slo inte,rante do Comhf de lnvestlm"tos.: 

I • O resPOnsável pela pstlo dos recursos do RPPS; 

li - 01 {um) seNidor, dentre servidores ativos, Inativos ou pensionistas vi 

benefid6tlos cio RPPS local, lndlado pelo Presidentl! do IPMSF; 

li - 01 (umJ seivldor, dentre servidofflõ atNm, Inativos ou pensionistas vi 
beneficNrios do R~PS local ou titular de cau'JO de livre nomeaçlo e eltOl'leraÇlo, incf 

Pres.ldeftte do IPMSF. 

IP os membro$ do Comitê de trwestimentos dewrlo ser pes,oas thlcas Ili 
Mu111cipio ou, ao RPPS local e aprmenta-se fonnalmente ~ ,PIQ • 

meio de ato da, autoridade competente. 

12.t Os IIICN)RI$ ilrullfllmes do C.omltf de lnvesdmencos, 11\duindo o P 

nomeados por Portaria do Poder Eicecuthlo Munlc\pal. 

s e 

par 

IP Os inteanintes do Comitê de Investi-mos deveria ter pu de INtruçlo , no 
minlmo, e a maioria deYeri poa;uir certffka,çllo para atuar com ll'IYflStlrnento, a 

certificações CPA-1O e CGAPPS, 
M* As despesas decorrentes dos wnos, proyas e demais flOS l'IICll$ÁrlOS pa obter a 
certlflcaçlo ct. qu1 b'ilta o §3• serio ameadas peto. RPPS, 1'11 fomla ~ leelslilÇSD munldpa1 

Art. s.t As ,-uni&es do Comitt de lrw·~rnentos _.,, tr'ímastrali. 

11• o Camttf se reunirá extniordrnarl1rnente 1empre Clllt neeesúr1o, por 
Prtiideme do Comhé. 
n• As delt~ do Comitê dar~ pela maioria slmplm de seus manbrm, 
Presidente do Comitf decidir em caso dl emP11tll-

be:ndolO 

Art. P As matérias analisadas e aprvvada1 pelo Comitt dl 1~ _.., rqim'adas; 

em ata. elaboradl por um, dos membros Indicado pelo Plftlcl.nbt, • qm ~ assfnada, 

f'ar;I arqul'ffda no Instituto de Pre-.<1dêoda do Munldpla de Slo Frandseo do 
Jurti.mriwe cum os p,recaru • paslclonam.ntos que wbSkll1ram as 

decis6es. 
tl• As informaçl,ff relativas aos Pl'OCeSSOS de 1~ e deslnwstlmerno 
do RPP$ .-wrlo ficar llsponfvets eos Interessados IU sede do IPMSF; 
t~ As decisões do Comd dll lnvntimentot serio ~ M ~ 
munlcipel e federal, bem como nos atos normatlws do Con$elho MoMdr1o 

Setrei.ri1 de Pre\lldênd1 Sodll, da Banco Centnll do Brlsll e de Ol.ltJW ~rllo$ 

til-• Os membros do Comlté de lnvtitimentos terlo jultlflcaçlo da nus:lncla ao se 90 por 

participação no órgão de deliberação coletiva, por Sl!$Slo a que efetiva fTW!nte comp re,çam. 
comprowdiis por meio de assinatura da ata de que trata ocop11t do illrt.6~. 

M. 7• Os membros do, Comitê de :Investimentos terão mandato da 02 (doís) ano5, 

ser reconduüdos ao catgo. 
Par-,rafo Ól'llco. Os membros do Comité serão destituídos por: 
1 • Renú nc:ia; 
li • Três fa ltas sem justificativa dentro do ano e vil; 
1 • Conduta inadequad·a, incom.patível com os requiiitos de ética e profiss 

requeridos para o desempenho do mandato; 
IV • PQ r denOnoa, devida mente c.om provadiil, da pnitlca de atos lesivos aos ilhte 

RPPS Municipal 

Art. P Ao Presidente do Comit~ de lnvestlmer;u,s, em especial, compete: 

1- P~sidlr os trabalhos nas reunil!es ordínári«; e extraordlnjrlas; 
U - •Co~car os membros do Comitê para Sua5 reuniões; 
Ili - li.provar as politicas d(! gestão dos recurso.; 
rv. Zelar pela eicecuçlo dii prosra mação e,c;onõmlco-flnancelra do.s va lores patrimon is; 

do 

V . Avaliar propostas, submetend045 aos órgl,os a,mpetente5 e ao Comitê para deli raçlo; 
v, - Subsídlar o Con5elho do Regime Próprio com Informações necessárias à sua t ' ada de­

decis6es quanto ~ aprovação da polítla de ln·.-estímentos; 

\Ili - Am1lis.r os c.enâr~ macr~ômicos, observando 0$ possfvels reflexos no pa rimOnio, 

apr~entando-os ao Comitê; 
\/Ili - Prol)Or estratégias de investimentos e aprov~•las, para um determinado pe odo, em 

oonJu nto com o Comítê; 
IX • Reavalfar as ewat~1l11s de lnoestimentos em decorraneia, de fatos co juntun1ls 

relevantei e aprésentá-115 ao Comitê para deliberação; 
X - Fome<:er subsldíos para a elabor.içio ou iltefação da polfdca de lnve,tlmentos; 

XI • Ac,ompanhar o 11rau de risco das operaç~es, reportando aos dem.il1 membros 

de lrwestlmentos e ao Conselho do Regime Própria quaiSquet Situações de risco el 
XII - Acompanhar e aprovar a ei1Kuçio da política de inwstlmentos no Comitê. 

Art.9 Além da composiçjo lq;al destaca da no art.. 4i des.:w Decreto, o 
lnvestlmenta:5 poderá ter membros consultivos com atrlbülçlloes de aconselhame to e que 
emitam parecer nll o vinculativo sobre todas ~ questões que lhe forem sub etldas • 

consult.l. 
11• o, membros t0nsult,"\,os poderllo ser lrdlcado.s pelo Presidente do IPMSf, 
até 03 (trts) pimoas físicas ou 1- (uma) pessoa Jurídica, que tent,a-,, obrígatorlam 

t ipo de relaçjo oom o PPS Munlclpal. 

fZI t obrlptóna • certificaçlio para atuar com investimentos de pelo menos 

membro, no caso de pe.5:50ol filica ou de 01 (um) repre5entlnte d, PIIS$0J Jlllidlca. 
tP o, aconselham•nt~ • pareceras dos mem.brm consultivos tf.m a n:aturu.i 
recornendaçlo ao Comité de Investimentos. 

Aft. lO Este De(reto entra em viaor na dai■ de sua publcaçlo, reYOpndo.se as di ostçO.S 

em contni rio,. 


